
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAF.AIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício n 103/76 

Palácio da Prefeitura Muniipal de Conselheiro Laiete 

aos 26 de agosto de 197

Âw 

 

\ \\ 

SrQ Presidente 
J) \JW 	 t 

Vimos solicitar 	V Ex 	a devolução das có 

pias dos Projetoç de j,rj•  14 e 15-E-76, enviados a esta Douta Câmara/ 

através dos. ofícios 2 	e 	 os quais rio deverão ser aprecia/ 

dos antes que o Executivo Faça maiores estudos nos mesmos, 

Elevando nossos protestos de consideração e 

estima, somos mui 

 

e. 

 

   

Cordialmente 

A( 1 
"A M 1 	12, DQS SANTOS JÚWTPTç' 

e 	Muni c i p  ai 

Exrn9 $r. 

Dr. Odilon do Amaral krerinq 

Di) Presidente da Cmar Municipal 

N E 3 1' A 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

   

Ofício n. 216/76 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFA1ETE, 

em 19 de abril de 1976. 

Sr. Presidente:- 

Estamos encaminhando a V. Ex., para apreciaçao / 

da Douta Câmara, Projeto de Lei que REVOGA A LEI N 2  954/68, CRIA A SU-

PERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, / 

bem como Justificativa do mesmo, além do xerox do "TERMO CELEBRADO EN-

TRE A FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA E O MUNICTPIO DE CONSELHEIRO! 

LAFAIETE, ESTADO DE MINAS GERAIS, PARA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS! 

INTEGRANTES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO" e o Organograma da! 

SUMA E. 

Renovando nossos protestos de estima e considera-

çao, subscrevemo-nos, mui 

Aten osamente. 

SR- 

DR. CAMIL; \  TESDOS SANTOS JÚNIOR 

rto Municipal 

Exrn2. Sr. 

Dr. Odilon do Amaral Bhering 

DD. Presidente da Cara 

NESTA  
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS 

DE CONSELHEIRO LAFAIETE, 	 J. 

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E DE ESGOTO SANITÁRIOS  

À C'aiiSo 	Leg laço e 
Jus ç , a a  

Pres 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 12: 	Compete à Superintendência Municipal de Agua e Esgotos / 

( SUMAE), autarquia municipal, operar, manter, conservar e explorar, dire 

tamente e com exclusividade, os serviços públicos de água potável e de es 

gotos sanitrios da localidade de CONSELHEIRO LAFAIETE. 

Artigo 22: 	Os serviços de água e esgoto so classificados, concedi- 

dos e taxados de acordo com as prescrições deste Regulamento, nos termos! 

do Art. 6! do Projeto Lei, que cria a SUMAE. 

Pargrafo Único:- 	 So obrgatrias, para todo prédio considera 

do habitável, situado em logradouro dotado de coletores públicos de esgo 

tos sanitrios e/ou rede ptbIica de distribuição de água, as respectivas 

1 igaçoes. 

Artigo 3: 	Para os efeitos deste Regulamento, "Usuário",, é toda / 
( pess)a Física ou juridaca, proprietário ou inquilino, responsável pele 

ocupação ou uItifizaço do prédio servido pelas redes pbJ ices de esgo-

to e/ ou de água. 

Parágrafo Único: 	 Considera-se prdi; toda propriedade de terre- 

no ou edifÍcio ocupado ou uItilízida para Fins públicos ou particulares. 

CAPÍTULO II  

DA CLASS(FJCAÇO 

Artigo 4: 	Os serviços de água e esgotos sanitrios s'oclassifi- 

cados em trs categorias, obedecendo o seguinte critrio. 

ÁGUA 	 a) Categotia "A" 

Quando a égua e ultilizada em prdios re-

sidencias, escritrios, consultórios médicos e dentários, congregações 

religiosas, clubes e campos de'esportes, lojas comercvais, casas de ca-

ridade, barbearias, Reibartiçes Públicas como Fórum, Coletorias, jardins 

pbiicos e/ outros estabelecimentos federais, estaduais, municipais que 

a consomem em pequena quantidade ou em que sua uItiIizaço no vise lu-

cros comerciais ou industriais. 

jL , ---É i CAPÍTULO 1  



b) Categoria 

Quando agua 	utilizada em hotís, pen- 

scs, restaurantes, casas de sede e estabelecimentos de ensino particu-

lares, tinturarias, grandes oficinas, cranjas e em estabelecimentos come, 
ow 

ciais OU ifl(iuStriS em que ela no seja utilizada como mataria prima. 

c) Categoria "C" 

Quando a aqua e utilizada em postos de lava 

gem de veículos, fabricação de bebidas, frigoríficos e em estabelecimentos 

industriais ou comerciais como meteria prima ou como inerente a% propria na 

tureza do comercio ou industria, 

ESGOTO  Os serviços de esgotos sanitrios seró atas" 

 

$ i íi cados na categoria dos respect i VOS serviços dc tguo 

Artio 5: 	Os serviços de agua seroo medidos, podendo este e os de 

esgotos sanitros ser permanentes ou temporrios. 

ParQrafo único:- Entende-se por serviço temporário, o fornecido a feiras, 

construçoes, terrenos e demais usos similares que, por sua natureza, neo 

tenham duração permanente. 

CAPTTULO 1  

A CONCESSO  

Artigo 6: 	Os serviços de aqua e esgotos sero concedidos mediante 

requerimento do proprietrio ou inquilino do prdH a ser servido, firmado 

em impresso especial para esse fim. 

Parágrafo P2 	Quando o prdio no estiver ligado à s redes pblicas de 

abastecimentos de Squa coletora de esgoto sanitrios, cabr ao propriet-

rio requerer a instalação dos respectivos ramais. 

Pargrafo 211 	Serão requeridos simultaneamente os serviços de agua ei 

de esgoto paro os prdios situados em logradouros PouOblicos dcedos do em 

bas as redes. 

Pargrafo 39 	A instalação de aqua constitui requisto. indispensvel/ 

concesso do serviço de esgoto. 

Artigo 79 
	

Compete 	SUMAE, mediante inspoço do preio e verifi- 

caçp da sua utilização., determinar a categoria dos serviços. 

Pargrafo l: 	'Qualquer mudança de categoria dos serviços ou dos dia- 

metros dos ramais de derivaço ou coletor devera ser requerido a SUMAE p 

lousuario. 



o 
Pargrafo 2: A mudança de categoria podera ocorrer "ex-ofício", sem 

pre que se verifique ser a aqua utilizada para Fins diversos daqueles pre 

vistos na respectiva classificação. 

Ario 8: A concesso da categoria C ficara sempre subordinada/ 

  

disponibilidades do sistema de abastecimento d'gua e a capacidade dai 

rede coletora de esgotos, no tendo prioridade sobre as demais categorias. 

Artigo 9: 	 A concessgo de serviço ou serviços obriga o requerente: 

a) Ao pagamento antecipado, mediante prvio orçamento,/ 

das despesas de material e mo de obra decorrentes da instalação dos ramais 

de derivação e coletor, acrescidos de 2O para despesas deadministraço, / 

no caso de prdios desprovidas dessa instalação; 

b) Ao pagamento de urna taxa de ligação de águas  de acor-

do com o dimetro da derivação, de valor equivalente aos seguintes ercen - 

tuais do salário mínimo vigente na regio, desprezadas as Fraçes de 	 

NCIr.$ 0,01: 

i) Derivaço de 13 e 19 ri m(l/2" e 3/4") 	 1% 

li) Derivaço de 25 mm (1") 	 2% 

iii) Derivação de 38 mm (1 1/2") 	  

Parágrafo Único: 	Para derivação de diâmetros superior a 38 mm 0 1/2"), 
taxa de ligação será aumentada na proporção de 2% do salário mínimo regio -. 

nal por 25 mm (polegada) ou fraçeo excedente. 

Artigo l0 	 A critrio do Diretor, o pagamento das despesas de ins 

talaço do ramal de derivaço e do ramal coletor poderá ser feito no mximo 

em lO (dez) prestaçcs mensais de- igual valor. 

Artio 110: 	A concesso do serviço temporério tera (luraço mínima de 

trs e mxima de seis meses, podendo esse prazo ser prorrogado por iguais / 

períodos, a requerimento do interessado. 

Parçjrafo l : 	Pilem das despesas de instalaço e posterior remoço dos/ 

ramáis de derivação de aqua e coletor de esgoto, o requerente -pagar, ante-

cipadamente, as tarifas mínimas relativas a todo o período da concesso e,/ 

mensalmente, o valor correspondente a qualquer excess de consumo de'água / 

verificado. 

Pargrafo 22 r 	Pare efeito de cobrança das tarifas, o serviço tempor 

rio, equiparado à Categoria "3". 
.49 

ArtQo 12:- 	Os serviços de água e esgoto sanitario poderão ser con- 

cedidos medate contrato especial nos seguintes casos:- 

A) Quando se fizerem necessrios extensges das redes; 

b) Para proteção contra incndio; 

c) Para serviços pblicos e que consomem grande quanti- 

e. 
as 

4 



dade de água como hospitais, serviços de eletricidade e matadouros municipais 

ou que tem elevado volume de despejo. 

 

CAPTTIJI.O IV 

 

DAS INSTALAÇ3ES:  

Artigo 130:  

publica ao hidrometro; 

A instalação de agua compreende: 

a) ramal de clersvaçoo, Unido a rede de distribuição / 

b) hdrmetro (aparelho medidor); 

c) rede de distribuição interna, 

Artigo 14: 	 A instalação do esgoto compreende: 

a) ramal coletor, ligando o prédio, a partir do limi-

te da propriedade, ao coletor publico; 

b) rede coletora interna. 

Artigo 1 5°: 	 Os ram.i i s scrao instalados  e conservados pela SUMAE / 

corronda as despesas de i nsta 1 açan por conta do propr i etr i o, e as de conser-

vação por conta do usucr i o. 

Porgra Fo I .- 	 O ramal de derivação, quando de tubo galvanizado, te- 

rã o dimctro mínimo de 19 mm (3/4  e incluira, de um registro colocado no 7 
passeio do prdíp, protegido por caixa especial de segurança. 

Paragra Fo 'Ouando for ultilizado, no ramal de derivaçao, material 

 

diferente, aprovado pela SUMA E, o di dmetro mínimo ser de 13 mm  

Pargra4o 3: 	 O ramal coletor tera o diâmetro mínimo de 100 mm (4"). 

igo 16: 	 L vedado ao usurio ou seus agentes intervir no tamal 

drivaço ou no ramal coletor, ainda qcle a intervençio tenha por Fim desconsti-

tuí-los, reparar qualquer defeito ou melhorar as condições de abastecimento ou 

despejo. 

Parágrafo  Unico: 	Os danos causados aos ramais pela intervenção indébita 

a que se reFrre esse artigo scrao reparados pela SUMAE, por conta do usuário,,/ 

( 
sem prejuízos da penalidade que no caso couber. 

Artigo 17: 	 Os hidrmetros sero sempre adquiridos pelo usurio,/ 

diretamente ou travs da SUMAE. 

Pargrafo 1 0: 	 Quando adqu'iridos diretamente pelo usurio, s sero / 

i asta lados ao obedecerem s espcc i N caçoes fornecidas pela SUMAE. 

Pargraf'o22: 	 Os hidrmctros adquiridos diretamente pelo usurio de- 

 atender as especi ficaçoes forneci das,  da SUMAL. 

Artigo 180 : Quando houver necessidade da instalação de hidrmetros 

  

verão 

fora 3area coberta do prédio ou em local que no ofereça-as necessárias 
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condições de segurança, Pica o usuário obrigado a construir uma caixa de pro 

teç3o ptlrd ) preI FVI) Ao flot'd() com O mcY!el O POfflPCidC) pela 3UMA1 

ART. 199:- 	 Todos os hidrômetros serão aferidos nas oficinas/ 

da SUMAE e devidamente selados antes de sua instalação, admitindo - se uma / 

tolerância de 5% na precisão das leituras, em condições nomais de funciona-

mento. 

ARTIGO 202:- 	 O usuário poderá requerer a aferição do hidrôme - 

tro instalado no ramal de derivaço de seu uso mediante o pagamento da tari-

fa de aferição, calculada na base de 1% do salário mínimo regional.—  

PARÁGRAFO ÚNICO:  - 	Verificando-se na aferição um erro superior â 5% 

contra o usuário, em condições normais de funcionamento, a tarifa de aferi-/ 

ço ser - lhe - á devolvida, fazendo-se ainda o desconto correspondente a es 

se erro no último consumo acusado pelo hi.dr6metro, que será reparado ou subs 

*tuido. 

ARTIGO 212:  - 	 Somente empregados autorizados da SUMAE, poderão/ 

instalar, reparar, substituir ou remover hidr6metros, ou romper e substituir 

os respectivos selos, sendo absolutamente vedada a intervenção do usuário ou 

de seus agentes nesses atos. 

PARÁGRAFO ÚNICO:- 	 O usuário será Íèsponsávei pelas despesas de repa 

ração das avarias consequentes de intervençoes indébitas, bem como das prove 

nientes da falta de proteção ao aparelho, sem prejuízo das penalidades a que 

ficar sujeito em tais casos. 

ARTIGO 222 - O usuário pagará, juntamente com as tarifas de / 

   

água e esgoto, urna tarifa mensal de conservação de hidrômetro, de valor equi 

lente a 0,25% do sal-ário mínimo vigente na região, desprezadàs as fraçaes/ 

e Cr$ 0,005 (cr5, ). 	
0•* 

ARTIGO 232 :- 	 Compete à StJMI4R, mediante as tarifas a--,,que se re- 

fere o art.:igo anterior, a conservaç3o (1(.) hidr'ôrnetro compreendendo limpeza e 

reparação de avarias decorrentes do uso do aparelho e da ação do tempo.. 

ARTIGO:242:  - 	 AS mudanças de localização do ramal de derivação/ 

de ramal coletor ou de hidrômetro, por conveniência do usuário, serão execu-

tados por conta desta. 

ARTIGO 25:  - 	 As redes de distribuição e coletora internas se-/ 
rio construídas pelas insta1aç3es nO 	;;árii: á jarant.ia, em qualquer tem- / 



po da utilização da água recebida pelo ramal de derivação e do despejo / 
dos dejetos na rede coletora geral, etraves do ramal coletor. 

Parrafo l: 	 A SUMAI,'podera recusar o fornecimento de 

gua ou cortar :o serviço de qualquer prdi'i dispondo de apareío, equipa 

mentos ou instalações que utilizam à 
40 

gua ou cuja utilização possa prejudi 

cor o funcionamento do sistema de abastecimento ou dar causa à contamina 

ço da aoqua da canalizaço público. 

Pargrafo 22: 	 As redes internas pertencem ao prdio e sero1  

instladas e conservadas as expensas do.respcctivo proprietrio, nelas s 

podendo ser empregados acessrios eeparelhos de tomada d'gua do tipo 

aceitopcla SUMAE. 

Artigo 246: 	 Nos prdios de trs pavimentos serao obrigot 

ria a instdlaç)o do rcservotrio de acumufaço de tgua no alto do edifí 

cio; nos prdios de mais de maisdc trs pavimentos sero exigidos dois 

o reservatrios, sendo um no sub-solo e outro no alto do edifício, abaste 

cido este último por meio de bombo de recalque ligada no primeiro. 

Parrafo 12: 	 O rescrvatr'io elevado poderá ser dispensado 

pelo emprego do sistema hidro-pneunitico ligando o reservatório inferior, 

diretamente à rede de distribuição interna. 

Parcjrafo 2: 	 Os reservattrios, cuja capacidade sera previa 

mente aprovada pelo SUAE, deverão ser providos de vlvuIas de baia e de, 

tampa a provo de líquidos, poeiras e insetos. 

Parágrafo 32: 	 Nos prédios de trs ou menos pavimentos, quan 

as condçes de pressão na rede exigirem, a critrio da SUAE deverão sei 

previstos os reservatrios inferior e superior, e a bomba de recalque,ob 

decidas as características tcnicas previstos no prargrafo anterior. 

Artigo 272: 	 L vedado o emprego de bombas de sucção kdiret 

mente. ligadas ao hidrmctro ou ao ramal de derivação, sob pena de sançe 

previstas no art.Ígo 44. 

Artigo 282:- 0 usurio somente podera utilizar a aqua para, 

   

sua prpria serventia, no podendo desperdiça-Ia, deixa-la contaminar-se 

nem consentir na sua retirada do prdio, embora a título gracioso, salvo 

em caso de incndio. 

Parágrafo único: 	 Quando houver desperdício de água em qualquer 

propriedade, em prejuízo das demais, o SU1AE notificara ao usuario, por 

escrito, de que, se ngo for corrigida a anormalidade, será cortado o ser 

vho, ficando.o usurío sujeito ao previsto no presente regulamento. 

Artio 29: vedada ao usurio a derivação da ligaço in 



terna da 4Çgua ou da cana 1 i zaçao de esgotos san i ta 'r i os para outros pre 

dios, mesmo de sua propriedade, sob pena das sanções previstas no Arti 

90 44 

Artigo 3 02: 	 As obras de fundao ou escavoçao a menos / 

ir um metro do rama 1 da cana 1 i =a,.-ao co 1 etora de esgoto nan poder-ao ser 

executadas sem previ autor i zaçZo do SUMA E. 

Artio 312: 	 Os 1 íqudos cue nao puderem ser despejados/ 

diretamente nos esqotos sanitários scro tratados de acordo com as 1 flS 

truçocs Fornecidos pela SIYIÃE ou levadas a outro destino conveniente. 

\rt i go 32 2: Proibido o despejo de guas pluviais  na / 

cana 1 i zaço de esgotos san i tr i os bem co:io a inter Ii gaço dos dois s is 

tomas. 

;\rti g  332:  As insta 1 a es internas de aqua e esgoto se 

   

rao inspecionadas  pci a SI1NAE, antes da conccssao dos servi ÇOS e, poste 

riormente a intervalos regulares. 

ParegrFo n i co: 	 O usur i o C obr i gado a reparar ou substituir 

dehtro do prazo que lhe For f i zaclo na respectiva nc)t i fi caçao, qualquer/ 

canaIízaco ou aparelho que se constate estar deFeituoso, possibilitan-

(10-0 desperdício nu coIta)inaço da guo. 

Artigo 342: 	 Caber 41 a Prefeitura o Fornecimento do inato- 

rini para recompor a pavimentaao das ruas dani Ficadas cm dccorrncia/ 

das obras de ainpiiaço e reparo das redes ou de insto-iço e reparo dos 

rama i s de der i vaço, Ficando a SU4AE rcsponsve 1. pela recompos i çao dos/' 

passeios e calçamentos. 

Art i go 352: 	 Seroo levadas a debito da Prefeitura as des- 

pesas realizadas pela 	ao des 1 comento ou no rcparp das redes p - 

b 1 i cas de gua e esgoto; quando este forem eX i g i das por :obras rea 1 i za - 

das pela Municipalidade. 

CAP1TU1.0 V 

DAS TARIFAS  FAS DE CONSUMO E TITI E  

Artigo 362: 	 A leitura  de h i drmetro ser Feita a inter- 

V(1 1 os regulares a cri ter i o da SIIMAE, e registradas em i prcsso espec i ai 

cs de t 	bicos. sendo desprezadas, na opuraço do COflSUfflO, as Fraç tro c  
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Parágrafo, únioo:-. 	Verificando, na ocasio da leitura, desarranjo no 

hidrmetro, e até que seja restabelecido o seu futuro funcionamento, o / 
A 

consumo sera calculado sobre a media dos tres periodos, de consumo apura-

dos. 

Artigo 37: 	 As tarifas mensais de consumo de égua e do servi- 

ço de esgoto sanitrios sero calculados e lançadas, de acordo com as rés  

pectivas categorias pelos valores equivalentes aos seguintes percentuais/ 

do salário mínimo vigente na região, desprezadas as fraçes de cruzeiros; 

a)  CONSUMO DE ÁGUA  

$ - Categoria "A" - 

é 20 m3  mensais (TARIFA MÍNIMA) 	 2,00% 

De 16 m3  em diante, por m3  de excesso 	 O  19% 

ti - Categoria "B" - 
- 	3 / 	 q 	 "7 Ate 30 m mensais (tarifa manima 	 5,00) 

De 31 m em diante, por m•)  de excesso 	 0,19/) 

III - Categoria "o,,  
- 	3 	. 	. 	. 

Ate 60 m mensais (tarifa minima) 	  Il,OO,' 

De ,61 m3  em diante, por m3  de excesso 	  0,19% 

b) SERVIÇO DE ESGOTO SANITÁRIOS  

- Categoria "A" - 

tarifa fixa' 	  1,42% sobre Salário Mínimo. 

1  - Categoria "B" - 

Tarifa Fixa' 	  2,13% Sobre Salário Mínimo. 

11  - Categoria 

Tarifa Fixa' 	   3,20% Sobre Salário Mínimo. 

Artigo 352: 	 O usurio pagara a tarifo mímima de água esta- 

belecida para a respectiva classe de serviço. 

a) Sempre que o consumo mensal for inferior ao/ 

volume mínimo correspondente; 

b) Quando a ligação for feita sem hidrmetro e/ 

ate que seja instalado esse aparelho, ressalvado o disposto no pargra-

fo único do artio 362. 

c) Durante o período em que, por infração a dis 

positivo regulamentar, permanecer cortado o fornecimento de água. 

Artigo 39v: 	 Quando o prédio.-For constituído de varias eco 



nomias, abastecidas por um único ramal de derivação e servidas por um/ 

só ramal coletor, serão aplicadas tantas tarifas mínimas de água e tarL 

tas tarifas de esgotos quantas foram as economias. 

Parágrafo 19: 	 Considera-se economia, para os efeitos deste / 

artigo, toda subdivio de um prédio, com entrada e ocupação independen 

tes das demais, e tendo, além disso, instalações próprias para uso dei 

água. 

ParágraFo 20:- 	 No será admitido um único ramal de derivação/ 

quando as economias envolverem mais de uma categoria de serviço. 

Artigo 409:  - 	 AS contas relativas às taxas de água e de esgo 

to serão extraídas a intervalos regulares, a critério da SUMAE, e apre 

sentadas aos usúarios dentro dos 10 dias seguintes ao da leitura do hi 
drôme tro. 

Artigo 11'!;- Sobre o consumo de água lançado só serão acei- 

  

tas reclamaç6es até 10 dias após a apresentação das contas. 

Artigo '120:- 	 AS contas devero ser pagas no escritório da / 

SUMAI, ou no estabelecimento t)ancári o 1-,)l o mesmo autorizado a recebe - 

ias, dentro do prazo de 10 dias a contar da data da apresentação, sob/ 

pena de das sanç6es previstas no Artigo 43. 

Parágrafo Único:- 	Fm caso de extravio da conta do usuário, será/ 
cobrada pela SUMAE, para emissão da 2 via, uma taxa de expediente de/ 
0,1% do salário mínimo local. 

CAPÍTULO VI  

DAS PENALIDADES: 

Artigo 439: 	 A falta de pagamento das contas relativas à ta 

rifas de água e esgoto dentro do prazo estabelecido no artigo 42, im - 

portará na muita de 10% sobre o total da conta, excluida a quota de / 

providência e outras quaisquer taxas que possam incidir sobrea.mesma. 
Parágrafo Único: 	Se a conta no for paga dentro de 20 dias após 

seu vencimento, o serviço de água será cortado sem qualquer aviso / 
prévio ao usuário. 

Artigo '149: 	 Serão punidas com multa de 2% do salário mínL 
mo local, as seguintes infraçaes.: 

a) intervenção do usuário ou seus agentes rã 

mal de derivação ou ramal coletor; 

: 	 b) derivação da ligação interna da água ou / 



da canalizaço de esgotos para outro prédio; 

c) emprego de bombas de sucção diretamente ligadas ao 

hidrmetro ou a derivaço de aqua. 

NrgrcFo tiruco:- 	 As infrações previstas nas letras " B" e 

importam ainda no corte imediato do serviço de aqua. 

Artigo 452: 	 :uatquer violaço do hidrmetro sujeitara .o 

usurio a multa de valor equivalente a 25 do salrio mínimo regional. 

Artio 462: 	 O usurio que, no1ificado a reparar ou subs- 

tituir qualquer canalização ou aparelho defeituoso nas instalações in-/ 

ternas, no o fizer no prazo fixado na respectiva notificeço, ficar./ 

sujeito ao corte do serviço de àqua ate o seu cumprimento. 

Artigo 47: 	 A juízo do Diretor, será punida com multa de 

valor equivalente até 5% do salário mÍnimo regional qualquer infiaço o 

este regulamento que no tenha expressa a respectiva penalidade. 

Artigo 482: 	 O serviço de àqua cortado por falta do paga- 

mento de tarifas ou outra qualquer infraço ao Regulamertos será res-

tabelecido, mediante pagamento de rei igaço, depois de pagas as contas/ 

vencidas ou corrigidas a situaço que der motivo a aplicaço da penou -

dade. 

Parrafo único: 	 A taxa de rei igaço terá valor eqúivalente.a 

O,5;ado salário mínimo local. 

Artigo 492: 	 À excesso daqueas decorrentes de falta dei 

pagamento das tarifas, as multas previstas neste capítulo sero dobra - 

das na rcicindncia. 

CAPITULO Vil  

DISPOSIÇ3ES GERAIS E TRÀNSlT&IAS: 

Artigo 502: 	 O usurio poderá requerer, por .mutivo de mu- 

dança ou ausncia prolongada, o corte do serviço de àqua, ficando a SUMA 

obrigada a executa-lo no prazo de cinco dias, quando ficara também a te! 

tura do hidrmetro, para lançamento e cobrança dos débitos. 

Artigo 51 2 : O proprietário do prédio é responsável 'pelo/ 

   

pagamento de quaisquer débitos que, em caso dc mudança, deixarem do ser 

iquidados pelo us
o  
urio. 

Artigo 52: A requerimento do proprietário, •a SLJMÂE, po 

   

dera conceder baixa definitiva da concesso dos serviços de agua e es 
 1 - 

• goto, quando o prdio estiver demolido, incendiado, em ruína ou interdi 

todo pela Autoridade Sanitrio. 



irnovel, situado em logradouro servido pelas redes de aqua e esgo - 
o 

quer 

Artigo 53: Em caso de mudança do proprietrio de qual- 

to, fica o novo proprietrio obrigado a fazer na SU.1AE a respectiva tran 

fernci a 

Artio 54: 	 Guardadas as disposiçes legais sobre a 

violabilidade do lar, o usurio no poder opor-s 	inspeço das- ,Insta  

laçes internas de aogua e esgoto por parte dos empregados autorizados 1 
da SU1AE, nem a instalaço, exame, substituição ou aferição dos hdr - 

metros, pelos mesmos empregados, sob pena de corte do serviço de gua. 

Artigo 55: 	 A SUMAE no concedera serviço de agua para / 

fins de venda ao pblico. 

Artigo 56: 	 Para atender às populações dos logradouros / 

onde no tenha sido concluída a instalaço da rede de distribuiço de / 

Podera a SW4AE i nsti 1 ar, e expi orar, (Ii retamente, chorar 1 zes, 
	

/ 

banheiros para uso publico. 

Parajrafo Unico: 
	

As tarifas para o fornecimento de ao gua p,re 

visto neste artigo sero estabelecidas pela SUMAE e obedecer ao ao se 

guinte cri teor io: 

a) No tero fim lucrativo 

b) í)evero cobrir as despesas de produç 	e distribui.ço. 

Artigo 57: 	 Os prazos previstos neste Regulamento sero/ 

contados por dias corridos. 

Artigo 58: 	 Os casos omissos ou de dvida nopresenteRe- 

gulamento sero resolvidos pelo"Diretor". 

Artio 59: vedado SUMAE conceder isenço ou redução 

  

de tarifa e taxas dos serviços de água e (10 esgotos shitarios. 

Artigo 60: 	 O presente regulamento entrara em vigor na / 

data de sua publicação, revogadas as disposiçes em contrario. 

Confere com o original, transcrito is 	 do / 

livro de Decretos da Prefeitura. 

PREFEITURA .iUN1CJPAL DE CONSELHEIRO LJtFAIETE,... de 	  
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olie itaç/az 

re  

Em 27 de Abril do 1976. 

Senibor refeito; 

A Cara Mun'oipal de Conefl2eiro 12ii6 vem, 

pelo presente, eolioitÉu' de V.Exa, nos cojri enviado cpia do novo 

reguleniento do Zervio Municipal do &ga e Eoto( STWÂE). 

Sendo o qv.o se nou apresontno  para o momento, ' 

cubaorevenio—nori, 

atoncio3znonto. 

4L 
DR. ODILO1 DO ADIARAS BHERXTG 

Presidente 

i.uuO. 
Dr, Camilo Prctea dos 3antoo Jnior 
Dl). Prefeito tTunLcipal 

E 3 T A 

DR. GPALDO LEZO REND 
Seoretrio / 
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N.' 225/7 

ASSUNTO: - Ate eh eciuerimeno 

SERVIÇO:  ecretar±R 

Em 27 do Abril de 197'$. 

Senhor Prefeito: 

Atendendo a Ie.uerimento cio Vereador Dr. aeraido 

Leo 1ezende, encinii-iaos a V.Exa. o Projeto de Lei n 15-E-76 ' 

que Revoa a Lei ng 954/Ge, Cria a Surerintenaricia Mmicia1 de 

gu.a e Eegoto o &t. outr providncias, a fim de que seja submetido 

a novos estudos conforme entendimentos já rantídoG com V.Exa. 

Apreee -itando nossa elevada estima e distinta con 

sider.o, subscrevemo-nos, 

ate no io mente 

 

DL ODILON DO PYARAL BEEiIG 
Presidente 

Exma. Sr, 
Dr. Camilo Pratc dos Santos Jnior 
DD, Prefeito Municiai 

C rn 
L'4 is .J ..L 

L ERALLO LEAO REZE 
Secretrio 

   



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO  

  

Comisso de Legs1aç.o e 
Ju8tiaraP,,5ece/ 

 A LEI N2 954/68 9  CRIA A SUPERINTENDÊNCIA MUNI 

CIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS 'E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PreBid 

O Povo de Conselheiro Lafaiete repre-/ 

sentado pela Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta, e, eu 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

ART. 19) Fica revogada a Lei n2 954/68; 

ART. 2) Fica criado, como entidade autárquica municipal, a Superinten 

dência Municipal de Água e Esgotos (SUMAE), com personalidade 

jurídica própria, sede e foro na cidade de Conselheiro Lafaie 

te, dispondo de autonmia econômico - financeira e administra-

tiva dentro dos limites traçados na presente Lei. 

ART. 32) A SIJMAE exercerá a sua ação na cidade de Conselheiro Lafaiete 

competindo-lhe com exclusividade: 

a) Estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante con-

trato com organizações especializadas em engenharia sanitá 

ria, as obras relativas à construção ou remodelação dos / 

sistemas públicos de abastecimento de água potável e esgo-

tos sanitários, que não forem objeto de convênio entre a / 

Prefeitura e os órgãos federais ou estaduais específicos; 
b) Atuar como órgão coordenador e fiscalizador da execução / 

dos Convênios firmados entre Município e os órgãos fede- / 

rais ou estaduais para estudos, projetos e obras de cons-/ 

trução, ampliação ou remodelação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotos sanitários; 

C) Operar, manter, conservar e explorar, diretamente, os ser-
viços de água e esgotos sanitários; 

d) Lançar, fiscalizar e arrecadar as taxas e tarifas dos ser-

viços de água e esgotos e as taxas de contribuição que mci 
direm sobre os terrenos beneficiados com tais serviços; 

e) Exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os / 
sistemas púbiiccs de água e esgotos, compatíveis com as / 
leis gerais 4peciais. 
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ART. 42)  A SUMAE será administrada por um Diretor, obrigatoriamente 

engenheiro, nomeado pelo Prefeito Municipal; 

ART. 52) O patrimônio da SUMAE será constituído de todos bens mó- / 

veis, imóveis, instalaç5es, títulos, materiais e outros va 

lores próprios do atual patrimônio do SAAE; 

ART. 62) A receita da SUMAE provirá dos seguintes recursos: 

a) Do produto de qualquer tributos e remuneraç6es decorren 

tes diretamente dos serviços de água e esgoto, tais co-

mo: Taxas e tarifas de água e esgoto, instalaçaes, re-./ 

paro, aferição, aluguel e conservação de hidrômetros / 

serviços referentes a ligação de água e de esgoto, pro-

longamento de rede por conta de terceiros, multas etc; 

b) Das taxas de contribuição que incidirem sobre os terre-

nos beneficiados com os serviços de água e esgoto; 

c) Dos auxílios, subvenção que lhe for anualmente consigna 

da no orçamento da Prefeitura, cujo valor não será infe 

nor a 5% da quota do imposto de renda atribuida ao Mu-

nicípio; 

d) Dos auxílios, subvenç6es e creaitos especiais ou adicio 

nais que lhe forem concedidos, inclusive para obras no 

vas, pelos governos federal, estadual ou municipal ou / 

por organismos de cooperação internacional; 

e) Do produto de juros sobre depósitos bancários e outras/ 

rendas patrimoniais; 

f) De produtos da venda de Materiais inservíveis e da alie 

nação de bens matrimoniais que se tornam desnecessários 

aos seus serviços; 

g) De produtos de cauç6es ou depósitos que reverterem aos/ 

seus cofres por indimplemento contratual; 

h) De doações, legados e outras rendas que, por sua nature 

za ou finalidade, lhes devam caber; 

i) Da verba destinada a saneamento no Plano de Aplicação / 

das cotas do Fundo de Participação dos Municípios. 

§ ÚNICO : Mediante prévia autorização do Prefeito Municipal, poderá 
a SUMAE realizar operaçôes de créditos para alitecipação / 
da receita ou obtenção de recursos necessários à execução 
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de obras a ampliação ou remodelação dos sistemas de / 

água e esgoto. 

ART. 72) - A classificação dos serviços de água e esgoto, as tarifas 

§ ÚNICO: 

respectivas e as condições para a sua concessão serão es-

tabelecidas em regulamento; 

- As tarifas serão fixadas em termos de percentuais sobre o 

valor do salário mínimo da região, calculada de modo a as 

segurar, em conjunto com outras rendas, a auto - suficiên 

cia econômico - financeira da SUMAE; 

ART. 82) - Serão obrigatórios nos termos do Art. 36 do Decreto Fede-

ral n2 49.974, de 21 de janeiro de 1961, os serviços de / 

àgua e esgoto nos prédios consideraos habitáveis, situa-

dos nos logradouros dotados das respectivas redes; 

ART. 92) - Os proprietários de terrenos baldios, loteados ou não, si 

tuados em logradouros dotados de redes públicas de distri 

buição de água eu esgotos, desprovidos das respectivas li 

gaç5es, ficarão sujeitos ao pagamento de uma taxa de con-

tribuição, na forma a ser Lixada em regulamento; 

ART. io) - É vedado à SUMAE conceder isenção ou redução de tarifas / 

dos serviços de água e de esgotos; 

ART. 112) - A SUMAE terá quadro próprio de empregados, os quais fica-

rão sujeitos ao regime do emprego previsto na Consolida-/ 

ção das Leis do rrabalbo; 

§ ÚNICO - Compete à Administração da SUMAE admitir, movimentar e / 

dispensar os empregados, de aoordo com as normas a serem/ 

fixadas em regimento interno. 

Aplicam-se à SUMAE, naquilo que disser respeito aos seus/ 

bens, rendas e serviços, todas prerrogativas, isenç6es,fa 

vores fiscais e demais vantagens que os serviços munici-/ 

pais gozam e que lhes caibam por lei. 

A SUMAE submeterá anualmente, à aprovação do Prefeito Mu-

nicipal, o relatório de suas atividades e apresentação de 

contas do exercício. 

Fica aprovado o Organograma Administrativo da SUMAE, ane-
xo 

O prefeito municipal regularizará a presente lei, através 

de Decreto aprovando o Regulamento dos Serviços de Água e 

ART. 129) - 

ART. 139) - 

ART. 149) - 

ART. 159) - 



a 
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de esgotos, e o Regimento Interno da SUNAE no prazo máxi-

mo de 30 (trinta) dias a contar da vigência da Lei; 

ART. 162) Fica o Prefeito autorizado a subvencionar o deficit men-/ 

sal da SUMAE, caso ocorra por motivo de expansão de redes 
de água ou esgoto; 

ART. 172) Revogam-se às disposiç6es em contrário, entrando esta Lei 
em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE,/ 

AOS 19 DE ABRIL DE 1976. 

DR. CAMILO -P' S DIS SANTOS JÚNIOR 

Pr4eito unicipal 



DR. CAMILO P 

Preft 
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J U S T 1 F ICAT IVA  

Sr. Presidente. 

Srs. Vereadores. 

O presente Projeto de Lei, tem sue Justificativa 

principal, no fato de que em face do TERMO CELEBRADO ENTRE A FSESP/ 

E O MUNIC1PI0 DE CONSELHEIRO LAFAIETE, Estado de Minas Gerais, para 

entrega e recebimento dos bens integrantes do Serviço Autônomo de / 

Água e Esgoto, há a necessidade de se organizar uma estrutura capaz 

de enfrentar os problemas de abastecimento de aoqua e coleta de esgo 

tos, bem como regulamentar tais serviços. 

Ainda se justifica com a finalidade de se revo-

gar a Lei que possibilitou o Convênio com a FSESP e possibilitar ao 

rgo substituto do SAAE, a SUMAE, condiçes de expenso das redes/ 

de aqua e esgoto, bem como a execução de novas ligaçoes. 

o  Ainda tambm se justifica com a finalidade de se 

resguardar contra futuros aborrecimentos, que poderão vir, uma vez/ 

que em diversas localidades ainda existem com a mesma sigla SAAE, / 

rgos administrados pela FSESP. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO / 

LAFAIETE, AOS 19 de abril de 1976. 

S SANTOS JÚNIOR 

Municipal 
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TERMO CELEBRADO ENTRE A FIJN 

sAdDE PdBLICÂ E O MUNIOfrIO D 

LAFAIETE, ESTADO DE MINAS G 

SERVIÇOS DE 

SEU1ERO ' 

PARANTR 

GA E RECEBIMENTO DOS BENS INTEGRANTES DO S 

VIÇO AUTONOMO DE IGUA E ESGOTO. 

À Fundação Serviços de Saude Piblica, entidade vinculada ec 
).nistio da S8uds, e o )mioCpio de Conselheiro Lafatete, no Estado b 

Minas Gerais, doravante denominados, nesta ato, FSESP e MUNICÍPIO, r~ 

p.ctivent., representados, a primeira, por semi Diretor Regional, Dr. 

Fernando Antonio Dinis, na forma que dispo a Portaria na PRE.4Q39  d. 19 
is julho de 19749  do Presidente da FSP, no uso da atribuição que lhe' 
confere o Artigo 8°9  Itens IV e XIV, do Estatuto aprovado pelo Decreto 
Q 76,1659  d• 27 1e agosto de 1975, e o segundo pelo Prefeito !4micipa4 

I'. Camilo Pratas doa Santos Junior, tendo wa vista a r.aoiso, pelo ) 

nic4io, do oonviio firmado entre as aeaa partes, em 29 ci. outubro ' 
1. 1968. 

ÇLLUSULA 1  

Pica inatrumentado pelo presente, a fim cie que produza os a 
feitos de direito cabiveis, o ato de entrega pela FSESP e cio recebimen-

to pelo MLYNICfrIO, dos bens integrantes do Serviço Aut&icmo de Água e 

Esgoto (S&AE), que a FSESP detem em virtude do mandato que lhe foi o 

torgado pelo MUNICIPIO, para ah'1nistraço, operação • manutenção 	do 

SÀAZ, nos termos do convento reincidido. 

1LusuIÀ II  
Os bana 4* que trata a olauzula anterior, apropriados ..gm-

do os valores constantes do Balanço Patrimonial-Financeiro do SUE at 

25 is fevereiro ci. 1976, no valor deW 3.8999,578,90 (troa mil *a#  oit. 

cantos s noventa e nove mil, quinhentos e setenta e oito cruzeiros e n 

venta centavos), que passa a integrar o presente, suo, neste ato, antr* 

guia w )iINICIPIO que os recebe e aceita, declarando-os em estado ccmp, 

tiv.1 c= o uso adequado • regular, conforme relação dos seguintes doc, 

affitoal 
Balanço Orçamentrio, Financeiro, Patrimonial, Demnonntraço' 

dai Variações Patrimoniais, Ds.onetraçio da Divida Fundada Ezterna,Cot 

parativo do Balanço Patrimonial 1. 75 ao. o Balanço Fevereiro 76, O.-

monstrativo da Divida flutuante, Termo ci. Verifioago ci. o.ir,  B.1.. 

o 



In 

Gr 

o 



o 

Pelo MUNIC .10 

Dr C. ' lo Pratas doa Santos Junior 

TESTWMSi 

1. 

tia do Movimento Financeiro, e relações a saber: 

I-. Relação deDevedorssDivsreos.-fls.1a34; 

II ..Relação de Cantai aRao.ber - fla. 1  24; 

1 a9; 

IV Relaçao doe Baus Ia&r.is ti.. 1; 

V - Relação de Material - Álnxarifado - fie. 1 a 15; 
VI-Quadro do Pessoal - fia. la?. 

CLLUSULA II  

Implementado o ato acima, eXtiflgUe!fl—S9 as obrigaes assumidas 

pela FSESP, inclusive perante terceiros, dando-lhe o MUNICIPIO plena, ra-

s*, geral e irrevoga'vel quitaçKo de todas as prestações direta ou indire-

tamente vinculadas ao exercido do mandato a que as refere a C1uei*la 1 e 

renunciando a quaisquer pretsnaes nele fundadas. 

CLLUSULA IV 

E, por estares de acordo, lavrou-se o presente termo, es 5 (u 

ao) vias de igual teor, que foi firmado pelas partes, na presença das tej 

tm'nhas abai. 

Belo HorIsouti, 27 de fevereiro d. 1976 
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